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CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

SOLUÇÃO DE VIRTUALIZAÇÃO DE SERVIDORES E SERVIÇOS 
 

 

I – ENTIDADE ADJUDICANTE 

A Entidade Adjudicante é a Escola Nacional de Saúde Pública da Universidade Nova de Lisboa, 

abreviadamente designada por ENSP-NOVA, NIF 501 559 094, sita na Avenida Padre Cruz, 1600-560 

Lisboa, com o telefone 217512100, fax n.º 217582754 e endereço de correio eletrónico 

mdamaso@ensp.unl.pt. 

 

II – ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

A competência para autorizar a abertura do procedimento cabe à Diretora da ENSP-NOVA, 

Professora Doutora Carla Nunes de Serpa, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º do Código dos Contratos 

Públicos, doravante designado CCP, no exercício da competência que lhe é atribuída pelo disposto 

b) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f), 

do n.º 1, do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro. 

 

III – OBJETO 

1. O presente procedimento tem por objeto a formação de um contrato de aquisição de solução de 

virtualização de servidores e serviços, em conformidade com as especificações técnicas constantes 

da parte II do caderno de encargos do presente procedimento, ao abrigo do CCP aprovado pelo 

Decreto Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, com as alterações efetuadas pela Declaração de 

Retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro (CCP). 

2. Aos bens e serviços integrados no âmbito do contrato a celebrar correspondem os códigos 

48800000-6 – Sistemas de Informação e Servidores, 30233000-1 – Dispositivos de armazenagem e 

Leitura de Conteúdos Digitais e 72611000-6 – Serviços de Assistência Técnica Informática do 

Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV), conforme definido pelo Regulamento CE n.º 

213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, que altera o Regulamento (CE) nº 2195/2002 

do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos 

(CPV), e as Diretivas do Parlamento Europeu e do Conselho 2004/17/CE e 2004/18/CE, relativas aos 

processos de adjudicação de contratos, no que respeita à revisão do CPV. 

3. A presente aquisição insere-se no âmbito do projeto InoQPHE – Innovation for Quality in Public 

Health Education, aprovado pelo Sistema de Apoio à Modernização e Capacitação da Administração 

Pública - SAMA 2020 (candidatura n.º POCI-05-5762-FSE-000270).  

 

IV – PROCEDIMENTO DE AQUISIÇÃO 
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1. Procedimento por Consulta Prévia, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Código dos 

Contratos Públicos, adiante abreviado por CCP. 

2. O fundamento para a escolha do procedimento por Consulta Prévia, baseia-se no facto de que o 

valor do contrato a celebrar não será superior a 75.000,00 €. 

 

V – PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. O prazo de entrega dos equipamentos, aplicações, licenciamento e respetivos serviços de 

implementação será de 30 (trinta) dias de calendário, após a celebração do contrato. 

2. O prazo de prestação dos serviços de suporte técnico pós-entrada em produção terminará no dia 

12 de junho de 2021 ou quando o valor dos serviços prestados pelo adjudicatário atingir o montante 

máximo previsto na cláusula 7.ª do presente caderno de encargos. 

 

VI – PREÇO BASE 

1. O preço base total para o presente procedimento é 30.000,00 € (trinta mil euros), valor ao qual 

acresce IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior deverá ter em conta a seguinte repartição: 

Descrição Quantidade Preço base unitário* 

Enclosure (hardware) 1 unidade 13.900,00 € 

Servidor (hardware) 2 unidades 10.100,00 € 

Serviços de instalação e configuração relativos ao 

hardware 

 
600,00 € 

Solução de virtualização (software)  3.500,00 € 

Serviços de instalação e configuração relativos ao 

software 

 
900,00 € 

Serviços de suporte técnico pós-entrada em produção 15 horas 1.000,00€  

* valores aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor. 

3. Na definição do preço base, incluem-se todos os serviços - totalidade dos equipamentos, software 

e serviços -  necessários à correta e completa execução do contrato. 

4. O preço base é o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela totalidade das 

prestações do contrato a celebrar. 

5. A fixação do preço base resulta da valoração do preço contratual resultante dos custos médios 

unitários de anteriores procedimentos e dos preços atualizados do mercado obtidos através de 

consulta preliminar prevista no artigo 35.º -A do CCP, para prestações do mesmo tipo. 
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VII – DOCUMENTOS EXIGIDOS 

1. A apresentação da proposta, observando o disposto no artigo 57.º do CCP, deve conter as 

seguintes informações:  

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade 

com o anexo I ao CCP (anexo I ao presente convite), cuja minuta se envia em anexo, e 

assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar; 

b) Indicação dos preços para a solução e serviços de suporte técnico, conforme modelo de 

proposta anexo ao presente convite, designado de Anexo III ao presente convite;  

c) Indicação de que aos preços acresce o IVA e respetiva taxa; 

d) Outros documentos que o concorrente considere indispensáveis para o efeito. 

2. Não é admitida a apresentação de propostas variantes, condicionadas ou que contrariem as 

cláusulas do caderno de encargos. 

 

VIII – DISPONIBILIZAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

As peças de procedimento estarão disponíveis através da plataforma eletrónica de Compras Públicas 

acinGov, adiante abreviada de plataforma eletrónica acinGov, com acesso através do sítio eletrónico 

www.acingov.pt. 

 

IX – PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

1. A proposta, bem como os documentos que a acompanha, deve ser apresentada até às 23:59 horas 

do 9.º dia a partir da data de publicação do convite, na plataforma eletrónica com endereço 

www.acingov.pt.  

2. Todos os documentos introduzidos na plataforma eletrónica, incluindo os documentos que 

constituem a proposta, deverão ser assinados eletronicamente mediante a utilização de certificados 

de assinatura eletrónica qualificada. 

 

X – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

1. O procedimento será acompanhado pelo Júri, nomeado por Despacho da Diretora da ENSP-NOVA, 

Professora Doutora Carla Nunes de Serpa. 

2. Os pedidos de esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação do presente 

convite, caderno de encargos e respetivos anexos devem ser colocados na plataforma eletrónica 

acinGov, com endereço www.acingov.pt, no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das 

propostas. 

3. Os esclarecimentos serão prestados através da plataforma eletrónica referida no número anterior, 

até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, sendo todos os 

convidados imediatamente notificados desse facto. 

http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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4. A entidade adjudicante poderá proceder à retificação de erros ou omissões das peças do 

procedimento nos termos e no prazo previstos no número anterior; 

5. Os esclarecimentos e as retificações referidos nos números anteriores serão disponibilizados na 

plataforma eletrónica de contratação e juntos às peças do procedimento que se encontrem patentes 

para consulta. 

 

XI – PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

O prazo de manutenção da proposta é de 90 (noventa) dias, nos termos fixados no artigo 65.º do 

CCP. 

 

XII – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

1. O critério de adjudicação é o da avaliação do preço. 

2. Em caso de igualdade do preço apresentado, o desempate será efetuado na sequência de sorteio, 

a realizar em sessão pública, da qual será lavrada ata, e para a qual todos os interessados serão 

convocados, com 2 (dois) dias úteis de antecedência, sendo comunicada a data, hora e local onde se 

realizará o ato de sorteio. A ordenação das propostas empatadas será fixada pela ordem de extração. 

Será adjudicada a proposta sorteada em 1.º lugar. 

 

XIII – NEGOCIAÇÃO 

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 

 

XIV – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação da 

adjudicação, os seguintes documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua 

consulta online, de que se encontra nas seguintes situações: 

a) Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, 

se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento 

principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP; 

b) Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no 

Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos 

termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP; 

c) Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, destinado 

a comprovar que não se encontra em nenhuma das situações previstas nas alíneas b) e i) do 

artigo 55.º do CCP; 
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d) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, para identificação dos 

titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em 

efetividade de funções; 

e) O adjudicatário deve apresentar, ainda, declaração emitida conforme modelo constante do 

anexo II do CCP (anexo II ao presente convite). 

2. A adjudicação caduca se o adjudicatário, por facto que lhe seja imputável, não apresentar os 

documentos de habilitação no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação da 

adjudicação. 

3. Caso se verifique o facto que determinará a caducidade da adjudicação, nos termos do número 

anterior, o adjudicatário será notificado relativamente ao facto, sendo concedido um prazo adicional 

de 3 (três) dias úteis para que se pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. 

4. Se a situação prevista no n.º 2 se verificar por facto não imputável ao adjudicatário será concedido 

o prazo adicional de 3 (três) dias úteis para a apresentação dos documentos em falta, sob pena de 

caducidade da adjudicação.  

 

XV – CAUÇÃO 

Não é exigida a prestação de caução nos termos do n.º 2 do artigo 88º do CCP. 

 

XVI – MINUTA DO CONTRATO 

1. A minuta de contrato é enviada ao adjudicatário, para aceitação, juntamente com a notificação 

de adjudicação, nos termos dos artigos 77.º e 100.º do CCP. 

2. A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo 

adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 2 (dois) dias 

subsequentes à respetiva notificação, no caso dos procedimentos de ajuste direto. 

 

XVII – RECLAMAÇÕES DO CONTRATO 

1. As reclamações da minuta do contrato só podem ter por fundamento a previsão de obrigações 

que contrariem ou que não constem dos documentos que integram o contrato ou ainda a recusa 

dos ajustamentos propostos. 

2. No prazo de 10 (dez) dias a contar da apresentação da reclamação, o órgão que aprovou a minuta 

do contrato comunica ao adjudicatário a sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da 

reclamação. 
 

XVIII – OUTORGA DO CONTRATO 

O contrato resultante do presente procedimento será reduzido a escrito, em data conveniente para 

as partes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, após a aceitação da minuta pelo adjudicatário. 
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XIX – DESPESAS E ENCARGOS 

As despesas e os encargos inerentes à redução do contrato a escrito, são da responsabilidade do 

adjudicatário. 

 

XX – PRAZOS 

Todos os prazos indicados no presente convite cumprem o disposto no artigo 470.º do CCP. 

 

XXI – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente convite aplica-se o disposto no CCP e 

demais legislação aplicável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos: 
 Anexo I – Modelo de declaração a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP (Anexo I ao CCP); 
 Anexo II - Modelo de declaração a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP (Anexo II ao CCP); 
 Anexo III - Modelo de proposta (conforme anexo III – Mapa de quantidades em formato xls para 

preenchimento); 
 Caderno de Encargos.  
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ANEXO I 

Declaração de aceitação do Caderno de Encargos 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 

do artigo 256.º-A, conforme aplicável] (Anexo I ao CCP) 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 

de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 

firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do 

caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento com 

ref.ª ………………………….., declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 

executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de 

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3):  

a) ...  

b) ...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no 

artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo ii do 

referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declaração.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
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qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (18)].  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas 

alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 

de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 

firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) do procedimento com ref.ª 

………………………, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2): 

a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de 

atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer 

situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente; 

b) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional 
(3) (ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram 

objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (4)) (5); 

c) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º 

do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da Lei n.º 

19/2012, de 8 de maio e no n.º 1 do artigo 460.º do presente Código, durante o período de 

inabilidade fixado na decisão condenatória;  

d) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 562.º 

do Código do Trabalho (7); 

e) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela 

utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e 

contribuições para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham 

essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal) (8); 

f) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na 

preparação e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie 

as condições normais de concorrência. 

2 - O declarante junta em anexo (ou indica … como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados) os documentos comprovativos de que a sua representada (10) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação 

do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 



 
________________________________________________________________________________________________ 

 

10 

Convite - Procedimento n.º 01/CPREV/2021 

 

… (local), … (data), … (assinatura (11)) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(7) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(8) Declarar consoante a situação. 

(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(10)  No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

(11)  Nos termos do disposto nos n.º 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO III 

Modelo de proposta 

(conforme anexo III – Mapa de quantidades em formato xls para preenchimento) 
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